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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SEÇÃO DE APOIO DA SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - SLC-APOIO 
Pça Des. Edgard Nogueira s/n - Bairro Cabral - Centro Cívico - CEP 64000-830
Teresina - PI - www.tjpi.jus.br

Contrato Nº 161/2023 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SECGER/SLC/SLC-APOIO

CONTRATO Nº 161/2023 - PJPI/TJPI/SLC
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2023

PROCESSO 23.0.000076723-9
 

 
CONTRATO CELEBRADO ENTRE O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PIAUÍ, POR INTERMÉDIO  DO  FUNDO ESPECIAL
DE REAPARELHAMENTO E MODERNIZAÇÃO DO PODER
JUDICIÁRIOE A EMPRESA SOLUÇÕES EM NEGÓCIOS
INTELIGENTES S/A, PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
CONTINUADO DE EMISSÃO DE CERTIFICADOS DIGITAIS.
 

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, por intermédio  do  FUNDO ESPECIAL DE
REAPARELHAMENTO E MODERNIZAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO - FERMOJUPI -
040105, CNPJ nº 10.540.909/0001-96, com sede no Palácio da Justiça, Praça Des. Edgard Nogueira, s/n,
Centro Cívico, Bairro Cabral, em Teresina-Piauí, CEP 64.000-830, neste ato representado pelo seu
Presidente, Sr. Desembargador  HILO DE ALMEIDA SOUSA, doravante designado
simplesmente CONTRATANTE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Regimento Interno
do TJPI, e de outro, a empresa SOLUTI - SOLUÇÕES EM NEGÓCIOS INTELIGENTES S/A, inscrita no
CNPJ nº 09.461.647/0001-95, Inscrição Estadual nº 10.427.182-5, estabelecida na Rua Dona Gercina
Borges Teixeira, N° 62, QD F 17 LT 27, Setor Sul, Goiânia – GO, CEP 74.083-012, Telefone para contato:
(62) 4000-1807, site/e-mail: licitacoes@soluti.com.br, neste ato representada PAULIANE DE SOUSA
QUEIROZ, adiante denominada simplesmente  CONTRATADA, firmam  este Contrato vinculado ao
Pregão Eletrônico nº 22/2023, (Processo SEI nº22.0.000051923-9), que será regido pela Lei nº 8.666/93 e
suas alterações, pelo Código Civil, no que couber, observadas as normas de direito privado, especialmente
aquelas constantes na LINDB no que couber, E mediante as cláusulas e condições estabelecidas em Edital
e no que segue abaixo:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. Constitui objeto deste Contrato a prestação do serviço continuado de emissão de CERTIFICADOS
DIGITAIS  para atender todas às necessidades do  Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, incluindo a
Corregedoria Geral de Justiça, Vice-Corregedoria Geral de Justiça e a Escola Judiciária – EJUD.

 ARP Nº 42/2022 - 46/2022

Item Especificação do objeto Unidade
Valor

Unitário
(R$)

Quantidade Grau de
Jurisdição

Valor
Total(R$)

1 Certificado digital para
pessoa física, tipo A3 AC

JUS, com prazo de
validade de 03 (três)

Unidade R$ 52,00

1050 1º Grau R$
54.600,00
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 ARP Nº 42/2022 - 46/2022

anos, no padrão ICP-
Brasil;

Marca/Modelo do
Certificado: AC Soluti /

ICP-Brasil

450 2º Grau R$
23.400,00

 2 Serviço de Vistoria /
Validação / Certificação Unidade R$ 10,00

21 1° Grau R$ 210,00

9 2° Grau R$ 90,00

3

Certificado digital para
pessoa jurídica, tipo A1,
com prazo de validade

de 01 (um) ano, no
padrão ICP-Brasil;
Marca/Modelo do

Certificado: AC Soluti /
ICP-Brasil

Unidade R$ 55,99

7 1º Grau R$ 391,93

3 2° Grau R$ 167,97

4

Certificado digital para
pessoa jurídica (eCNPJ),

tipo A3, com prazo de
validade de 03 (três)
anos, no padrão ICP-

Brasil;
Marca/Modelo do

Certificado: AC Soluti /
ICP-Brasil

Unidade R$ 68,00

4 1º Grau R$ 272,00

1 2° Grau R$ 68,00

5

Mídia Criptográfica para
Certificado Digital

Marca/Modelo da mídia:
Feitian EPASS2003

Unidade R$ 42,81

868 1º Grau R$
37.159,08

372 2° Grau R$
15.925,32

Valor Contratado 1º Grau R$ 92.633,01 (noventa e dois mil seiscentos e trinta e três reais e um
centavo)

Valor Contratado 2º Grau R$ 39.651,29 (trinta e nove mil seiscentos e cinquenta e um reais e
vinte e nove centavos)

Valor Contratado Total R$ 132.284,30 (cento e trinta e dois mil duzentos e oitenta e quatro
reais e trinta centavos)

EMPRESA BENEFICIÁRIA SOLUTI - SOLUÇÕES EM NEGÓCIOS INTELIGENTES S/A,
inscrita no CNPJ nº 09.461.647/0001-95

DADOS BANCÁRIOS Banco: 001-Banco do Brasil S/A. Agência nº 3.311-1 Conta
Corrente nº 22.500-2

 1.2.  Integram e complementam este instrumento, como se aqui estivessem transcritos integralmente, os
documentos abaixo relacionados:
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a) Edital da Licitação e Anexos;
b)  Termo de Referência da STIC Nº 6/2023 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/STIC/GOVTIC/ACSTIC
(4266251)  e seus anexos.
b) Proposta de Preços da CONTRATADA;
c) Ata de Registro de Preços nº 34/2023
d) Termo de Liberação Administrativa Interna nº 119/2023.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR
2.1. O CONTRATANTE pagará pelo fornecimento do objeto contratado o valor total de R$ 132.284,30
(cento e trinta e dois mil duzentos e oitenta e quatro reais e trinta centavos),  sendo R$ 92.633,01
(noventa e dois mil seiscentos e trinta e três reais e um centavo), referente ao 1º Grau de Jurisdição
e R$ 39.651,29 (trinta e nove mil seiscentos e cinquenta e um reais e vinte e nove centavos), referente
ao 2º Grau de Jurisdição. 
2.2.  O valor acima mencionado inclui todas as despesas incidentes sobre o fornecimento do objeto
contratado e sua entrega no local designado pelo CONTRATANTE, tais como as definidas em leis sociais,
trabalhistas, comerciais, tributárias e previdenciárias, impostos e todos os custos, insumos e demais
obrigações legais, inclusive todas as despesas que onerem, direta ou indiretamente, não cabendo, pois,
quaisquer reivindicações da CONTRATADA, a título de revisão de preço ou reembolso.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS
3.1. Os recursos para atender as despesas decorrentes deste Contrato estão expressos na forma e condições
estabelecidas na tabela abaixo:

Unidade Orçamentária:
Natureza da Despesa:
FONTE:

040105 -
FERMOJUPI
339040 -
Serviços de
Tecnologia da
Informação e
Comunicação -
Pessoa Jurídica
760 - Recursos de
Emolumentos,
Taxas e Custas

PROJETO/ATIVIDADE:
Classificação Funcional:
Plano Orçamentário:

1845 - Melhorias
e
Aperfeiçoamento
do Parque
Tecnológico do
Poder Judiciário
02.061. 0015.
1845
000162 - 1º Grau
de Jurisdição

PROJETO/ATIVIDADE:
Classificação Funcional:
Plano Orçamentário:

1845 - Melhorias
e
Aperfeiçoamento
do Parque
Tecnológico do
Poder Judiciário
02.061.
0015.1845
000163 - 2º Grau
de Jurisdição
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CLÁUSULA QUARTA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
4.1. Prazos e condições de entrega e recebimento do objeto:
4.1.1.  Prazo de fornecimento dos certificados A3 pessoa física Cert-JUS: durante a realização da visita
técnica presencial ou em até 48 (quarenta e oito) horas da solicitação da emissão por videoconferência ou
sítio da contratada;
4.1.2. Prazo de fornecimento dos certificados A para pessoa jurídica (e-CNPJ) e wildcard SSL: em até 48
(quarenta e oito) horas da realização da visita presencial ou agendamento na empresa para coleta de
assinaturas e validação de documentos. A emissão deverá ser realizada preferencialmente pela internet.
4.1.3. Prazo de fornecimento das mídias criptográficas: em até 30 dias da emissão da ordem de serviço.
4.1.4.  Excepcionalmente, o prazo de recebimento poderá ser prorrogado por até o dobro, desde que
solicitado pelo fornecedor e com apresentação de justificativa, nos termos do art. 57, §1º, Lei nº 8.666.
4.1.4.1.  Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela
autoridade competente que assinar o Contrato ou a Ordem de Fornecimento.
4.1.4.2. Caberá à Equipe de Fiscalização e ao setor demandante auxiliarem a autoridade competente na
análise do pedido de prorrogação.
4.2. Considerando tratar-se de arquivo digital, sendo fundamentalmente uma Certificação Digital pessoal,
o objeto deverá ser entregue diretamente ao seu titular, em respeito a seguridade de seus dados.
4.3.  Por ocasião do recebimento do objeto serão aferidas a qualidade e a quantidade de acordo com o
disposto no Termo de Referência e na proposta vencedora.
4.4.  O objeto deverá ser entregue acompanhado da Nota Fiscal e a cópia do Contrato e/ou Ordem de
Fornecimento.
4.5. Nos termos dos artigos 73 a 76 da lei 8.666/1993, o objeto do Termo de Referência será recebido:
a)  provisoriamente, por qualquer servidor da STIC do TJPI, para efeito de posterior verificação da
conformidade do material com a especificação constante no Termo de Referência;
b) definitivamente, mediante lavratura de Termo de Recebimento Definitivo assinado pelo Fiscal apontado
pela Administração em até 10 (dez) dias úteis do término da fase de instalação, configuração e testes da
solução (item 4.1.2.2.2 deste Termo), ocasião em que se fará constar o Atesto na Nota Fiscal.
4.6.  Os produtos entregues em desconformidade com o especificado neste Termo ou na proposta serão
rejeitados parcial ou totalmente, conforme o caso, ficando a CONTRATADA obrigada a substituí-los no
prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, contados da data do recebimento da Notificação escrita,
necessariamente acompanhada do Termo de Recusa do Material, sob pena de incorrer em atraso quanto ao
prazo de execução.
4.6.1. A notificação de que trata o item anterior suspende os prazos de pagamento até que a irregularidade
seja sanada.
4.7.  O recebimento não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito desempenho do
material fornecido ou dos serviços prestados, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades quando
detectadas.
4.8. Comprovado que os bens entregues se enquadrem em qualquer dos casos tipificados no art. 96 da Lei
8.666/93, o TJPI promoverá a devida ação penal,   vez que é crime em prejuízo da Fazenda Pública,
estando o autor sujeito às penas legais.
4.9. Na entrega do objeto, as despesas de embalagem, seguros, transportes, tributos, encargos trabalhistas e
previdenciários decorrentes do fornecimento e/ou substituições do objeto, indicadas pela
CONTRATANTE, deverão ser de responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus para CONTRATANTE.
4.10.  O produto ofertado deverá obedecer ao disposto no artigo nº. 31 da Lei Federal nº. 8.078 de
11/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor) que diz: “A oferta e apresentação de produtos ou serviços
devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas
características, qualidades, quantidade, composição, garantia, prazos de validade e origem, entre outros
dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores”.
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CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
5.1.  O pagamento obedecerá, para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita ordem cronológica das
datas de suas exigibilidades, conforme determinado pela IN TCE/PI nº 02/2017.
5.2. O pagamento será efetuado pela Administração (mediante requerimento de pagamento realizado de
forma eletrônica, nos termos da Portaria /TJPI nº 365/2021), em moeda corrente nacional, por Ordem
Bancária, (e após a instrução realizada) pelo Fiscal de Contrato ou pela Comissão de Fiscalização,
acompanhado dos seguintes documentos:
a) Requerimento de Pagamento
b)Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, devidamente preenchido e assinado;
c) Apresentação da Nota Fiscal com dados bancários, fatura ou documento equivalente, atestado pelo setor
competente;
d) Cópia do Contrato Administrativo ou da Ordem de Fornecimento; e
e) Cópia da Nota de Empenho;
f) Prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS;
g) Prova de regularidade do FGTS;
h) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede e
dívida ativa;
i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; e
j) Consulta ao Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS.
5.3. Para fins de cumprimento do disposto no item 5.2, em consonância com a Portaria/TJPI  Nº 365/2021,
a contratada deverá utilizar-se da ferramenta de Peticionamento Eletrônico via sistema SEI para a
solicitação de pagamento e juntada da documentação necessária, conforme manual disponível no
link https://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/wp-content/uploads/2021/04/Manual___Peticionamento_tjpi.pdf"
5.4. As certidões extraídas do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF substituirão
os documentos relacionados nas letras f, g, h, i, que se dará por consulta  ON LINE,  nos termos
da Instrução Normativa nº 03/2018 - SEGES/MPDG.
5.5. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela licitante vencedora, obrigatoriamente com o número de
inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas, não se admitindo Notas
Fiscais/Faturas emitidas com outros CNPJ, mesmo aquelas de filiais ou da matriz. As Notas Fiscais
deverão conter discriminação idêntica à contida na respectiva Nota de Empenho.
5.6. O pagamento será realizado mediante crédito bancário, de titularidade da CONTRATADA e vinculado
ao CNPJ próprio da empresa, não se admitindo, em hipótese alguma, desconto ou cobrança de título na
rede bancária.
5.6.1. O banco ao qual pertence à conta da empresa deve ser cadastrado no sistema do Banco Central do
Brasil, para que seja possível a compensação bancária, na qual serão creditados os pagamentos a que faz
jus a empresa contratada.
5.7. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de liquidação ou qualquer obrigação
financeira em virtude de penalidade ou inadimplência.
5.8.  Na existência de erros, omissões ou irregularidades, a documentação será devolvida à licitante
vencedora, para as correções devidas, passando o novo prazo para pagamento a ser contado a partir da data
da apresentação dos documentos exigidos acima.
5.9. Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado.
5.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido
de alguma forma para tanto, incidirão correção monetária e juros moratórios.
5.11. Fica convencionado que a correção monetária e os encargos moratórios serão calculados entre a data
do adimplemento da parcela e a do efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, com a aplicação da seguinte

https://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/wp-content/uploads/2021/04/Manual___Peticionamento_tjpi.pdf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/911-in-sicaf
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fórmula:
EM = I x N x VP
Onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = TX/365     I = 0,06/365      I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%.

5.12.  A correção monetária será calculada com a utilização do índice IPCA do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatísticas - IBGE.
5.13. No caso de atraso na divulgação do IPCA, será pago à licitante vencedora a importância calculada
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice
definitivo.
5.14. Caso o IPCA estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,
será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
5.15. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial.
5.16. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da nota fiscal, ou dos documentos exigidos como condição
para pagamento por parte da CONTRATADA importará em prorrogação automática do prazo de
vencimento da obrigação do CONTRATANTE.
 
CLÁUSULA SEXTA -  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, o TJPI deverá:
6.1. Acompanhar, atestar e remeter nas notas fiscais/faturas a efetiva entrega do objeto;
6.2. Validar e aprovar os produtos e serviços liberados.
6.3. Receber o objeto de acordo com as disposições do Termo de Referência.
6.4.  Efetuar o pagamento do objeto, nas condições e preços pactuados, dentro do prazo fixado neste
Termo, após a entrega da documentação pelo Fiscal apontado pela Administração à SOF.
6.5. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de liquidação ou qualquer obrigação
financeira em virtude de penalidade ou inadimplência;
6.6.  Comunicar à CONTRATADA, o mais prontamente possível, qualquer anormalidade observada no
fornecimento do objeto requisitado que possa comprometer a tempestividade, a qualidade e a eficácia do
uso a que se destina;
6.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA.
6.8.  Fornecer, a qualquer tempo e com a máxima presteza, mediante solicitação escrita da
CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos julgados
necessários;
6.9.  Manter os contatos com a CONTRATADA por escrito, ressalvados os entendimentos verbais
determinados pela urgência que, posteriormente, devem ser confirmados por escrito no prazo de até 72
(setenta e duas) horas.
6.10.  O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, transferência de responsabilidade da
CONTRATADA para terceiros, sejam fabricantes, representante ou quaisquer outros.
6.11.  Responsabilizar-se pela observância às Leis, Decretos, Regulamentos, Portarias e demais normas
legais, direta e indiretamente aplicáveis ao objeto.
6.12. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais.
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CLÁUSULA SÉTIMA– DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, a CONTRATADA deverá:
7.1. Fornecer o objeto conforme especificações, quantidades, prazos e demais condições estabelecidas
neste Termo.
7.2.  Responsabilizar-se pela observância de Leis, Decretos, Regulamentos, Portarias e normas federais,
estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto.
7.3. Atender prontamente às solicitações do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí no fornecimento do
objeto nas quantidades e especificações do Termo de Referência.
7.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, partes do
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
7.5. Assumir responsabilidade irrestrita sobre a totalidade do fornecimento de insumos e serviços
associados ao fornecimento do objeto.
7.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Tribunal de Justiça do Piauí, devendo,
ainda, atender prontamente as reclamações.
7.7. Comunicar, imediatamente e por escrito, qualquer anormalidade ou problema detectados, prestando os
esclarecimentos que julgar necessários ao TJPI.
7.8. Arcar com o pagamento de todas as despesas decorrentes do fornecimento do objeto, incluindo as
despesas definidas em leis sociais, trabalhistas, comerciais, tributárias e previdenciárias, impostos e todos
os custos, insumos e demais obrigações legais, inclusive todas as despesas que onerem, direta ou
indiretamente, o objeto ora contratado, não cabendo, pois, quaisquer reivindicações da CONTRATADA, a
título de revisão de preço ou reembolso.
7.9. Facilitar, por todos os meios a seu alcance, a ampla ação fiscalizadora do órgão contratante, atendendo
prontamente as observações e exigências que lhe forem dirigidas.
7.10  Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer
assunto de interesse do contratante ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do
objeto, especialmente em relação a: dados, informações, regras de negócios, documentos, e outros.
7.11. Utilizar as melhores práticas de mercado no gerenciamento de recursos humanos e supervisão
técnica e administrativa para garantir a qualidade da execução do objeto.
7.12. Cumprir e fazer cumprir por seus profissionais as normas e procedimentos estabelecidos na Política
de Segurança da Informação do Contratante.
7.13. Manter os contatos com o TJPI sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais
determinados pela urgência na execução do objeto que, posteriormente, devem sempre ser confirmados
por escrito, dentro de até 72 (setenta e duas) horas, a contar da data de contato;
7.14. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato.
7.15. Comunicar ao TJPI, com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas os motivos que eventualmente
impossibilitem a execução do objeto no prazo estipulado, sob a pena de sofrer as sanções da Lei 8.666/93.
7.16. Vincular-se ao que dispõe a lei nº 3.078, de 11/09/90 (Código de Proteção de Defesa do
Consumidor).
7.17. Responder satisfatoriamente qualquer questionamento do representante do TJPI, inerentes ao objeto
da contratação, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, ressalvados os casos de urgência, nos quais este
Tribunal poderá solicitar resposta no prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas;
7.18. São expressamente vedadas à CONTRATADA:
7.18.1. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do TJPI.
7.18.2. A subcontratação total do objeto do Contrato, sendo permitida a subcontratação parcial, desde que
tempestivamente solicitado e autorizado pelo TJPI.
 

Á Ê
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CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
8.1. O prazo de vigência do Contrato ora ajustado é de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação do
extrato deste instrumento no Diário da Justiça do TJ/PI, podendo ser prorrogado por interesse das partes
até o   limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e
observados os seguintes requisitos:
8.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
8.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;  
8.1.3.  Seja  juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;  
8.1.4.  Seja  juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;  
8.1.5.  Seja  comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração;  
8.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;
8.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO
9.1.  Auxiliado(a) pela Superintendência de Gestão de Contratos e Convênios do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, a fiscalização será exercida por Fiscal de Contrato ou Equipe de Fiscalização
devidamente designado(a).
9.2. Os itens adquiridos serão fiscalizados e atestados quanto à conformidade por servidor indicado pela
Administração, observando-se o exato cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes do
instrumento de contratação, determinando, quando necessário, a regularização de falhas observadas,
conforme prevê o art. 67 da Lei 8.666/93.
9.3.  O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar a atestar a Fatura/Nota Fiscal, se, no ato da
apresentação, o objeto não estiver de acordo com a descrição apresentada no Termo de Referência do
Edital e amostra aceita.
9.4.  A fiscalização anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do
Contrato, determinando o que for necessário, para regularização de falhas, defeitos e/ou substituição dos
bens, no todo ou em parte, se for o caso.
9.5.  As ocorrências registradas pela fiscalização serão comunicadas à CONTRATADA, para imediata
correção, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste instrumento, mediante a abertura de
processo administrativo, garantido o contraditório a ampla defesa.
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS REQUISITOS TÉCNICOS ESPECÍFICOS
 
10.1. GRUP 01 - ITEM 01 - Certificado digital da cadeia AC-JUS A3 para pessoa física (Cert-JUS):
10.1.1. Os certificados deverão ser emitidos por autoridade certificadora credenciada pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil padrão AC-JUS;
10.1.2.  A validade deverá ser de 03 (três) anos, contados a partir da data de emissão definitiva do
certificado, ou seja, recebimento do Termo de Responsabilidade e de Titularidade;
10.1.3. Deve permitir a utilização para assinatura de documentos eletrônicos, e-mails, acesso a aplicações,
logon de rede, entre outras destinações;
10.1.4. Todos os certificados deverão ser emitidos sob a hierarquia V5;
10.1.5. Certificado aderente padrão do Comitê Gestor da ICP Brasil;
10.1.6. O certificado deve ser emitido, preferencialmente, via atendimento eletrônico automatizado (sítio
da contratada) ou atendimento via videoconferência ou tecnologia similar, evitando o deslocamento do
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representante da contratante às dependências da contratada;
10.1.7. O presente item engloba o respectivo serviço de autoridade de registro.
10.1.8. Os Certificados digitais da cadeia AC-JUS A3 para pessoa física (Cert-JUS) devem ser compatíveis
com os seguintes modelos de mídias criptográficas:
a) ePass2003
b) Com as mídias criptográficas que atendem às especificações constantes do TR.
 
10.2. GRUP 01 - ITEM 02 - Visita técnica para validação e emissão de certificados digitais
10.2.1.  O serviço compreende a realização de visita técnica com o objetivo de realizar a validação e
emissão dos certificados digitais do Tipo A1 para pessoa jurídica (e-CNPJ) e do Tipo A3 para pessoa física
(Cert-Jus);
10.2.2.  As visitas para as emissões dos certificados digitais   poderão (ou deverão) ser realizadas nas
dependências do órgão na capital e nas outras comarcas do TJPI. Também poderão ser utilizados postos de
atendimentos em outras localidades, no caso da contratada possuir infraestrutura disponível. Para tanto, o
endereço de todas as comarcas está presente no endereço
eletrônico http://www.tjpi.jus.br/intranet/tjpi/EstruturaOrganizacional;
10.2.3.  Deverão ser emitidos até 10 (dez) certificados digitais por visita no caso de emissões de
certificados para pessoa física nas sedes dos órgãos do Judiciário;
10.2.4.  A visita técnica para emissão de certificados, em caso de necessidade, poderá ser realizada
individualmente. 
10.2.5.  O órgão do Judiciário proverá espaço físico para realização das visitas e também o acesso à
Internet;
10.2.6. O prazo de atendimento, depois de realizado o chamado, é de até 2 (dois) dias úteis para a capital e
5 (cinco) para as comarcas do interior do Estado;
10.2.7. A eventual necessidade de utilização de equipamentos e acessórios de informática, necessários à
realização de todas as atividades de validação e emissão dos certificados, deverá ser sanada pela
contratada;
10.2.8. As validações serão realizadas dentro do horário de funcionamento ordinário do TJPI;
10.2.9. Na impossibilidade de comparecimento do Magistrado ou Servidor, no período programado para
emissão dos certificados, o serviço de visita local será considerado como prestado.
 
10.3. GRUPO 01 - ITEM 03 - Certificado digital A1 para pessoa jurídica (e-CNPJ)
10.3.1. Certificado digital do tipo A1 para pessoa jurídica, padrão ICP-Brasil, com prazo de validade de 1
(um) ano;
10.3.2.Deve permitir a utilização para os casos a seguir: conectividade social/ICP (recolhimento FGTS),
Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial), Central
de Serviços da Receita Federal (e-CAC), ComprasNet, assinatura de documentos eletrônicos, e-mails,
acesso a aplicações, logon de rede, entre outras destinações;
10.3.3.Caso algum dos serviços listados não implemente o uso dos certificados ou não siga as regras do
IPI e ICP-Brasil, este não será exigido.
10.3.3.Certificado aderente padrão do Comitê Gestor da ICP Brasil;
10.3.4. O presente item engloba o respectivo serviço de autoridade de registro.
 
10.4. GRUPO 01 - ITEM 04 - Certificado Digital A3 sem Token Pessoa Jurídica (e-CNPJ)
10.4.1. Certificado digital do tipo A3 para pessoa jurídica, padrão ICP-Brasil, compatível com a AC-JUS,
com prazo de validade de 3 (três) anos; 

http://www.tjpi.jus.br/intranet/tjpi/EstruturaOrganizacional#!/tjpi
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10.4.2. Deve permitir a utilização para assinatura de documentos eletrônicos, e-mails, acesso a aplicações,
logon de rede, entre outras destinações; 
10.4.3.Certificado aderente padrão do Comitê Gestor da ICP Brasil; 
10.4.4.O presente item engloba o respectivo serviço de autoridade de registro.
10.4.5.Garantia de correção e atualização motivadas por falhas técnicas e mudanças originadas de
diretrizes da ICP-Brasil, pelo período mínimo de 3 (três) anos para o certificado, contados a partir da data
de emissão do certificado.
10.4.6.Os certificados devem ser compatíveis com os seguintes modelos de mídias criptográficas:
a) ePass2003
b) Com as mídias criptográficas que atendem às especificações constantes do TR.
 
10.5. ITEM 05 - Mídia Criptográfica para Certificado Digital
10.5.1. Garantia de 1 (um) ano, contado da data do aceite definitivo dos produtos. Nesse período, caso o
produto apresente defeito, a contratada deverá realizar, no prazo de até 15 (quinze) dias, contados da
notificação, troca do material defeituoso por outro, novo, com as mesmas características do
objeto contratado.
10.5.2.  A contratada deverá manter central de atendimento para abertura de chamados pelo menos no
horário de 8 (oito) as 18 (dezoito) horas, de segunda à sexta-feira, exceto feriados. A centraldeverá ser
acionada por telefone ou pela internet. No momento de abertura do chamado deverá ser fornecido à
contratante um número único de identificação do chamado.
10.5.3. Possuir conector USB (Universal Serial Bus) tipo A, versão 1.0 (compativel com 2.0) ou superior.
10.5.4. Totalmente compatível com as especificações do certificado digital constante do Item 1, 4.
10.5.5. Permitir conexão direta na porta USB, sem necessidade de interface intermediária para leitura.
10.5.6. Ser aderente às normas do Comitê Gestor da ICP-Brasil
10.5.7. Seguir, no mínimo, as regras estabelecidas para o nível de segurança do padrão FIPS 140-2.
10.5.8. Possuir capacidade de armazenamento de certificados e chaves privadas de, no mínimo, 32 Kbytes.
10.5.9. Utilizar algoritmo simétrico 3-DES ou AES, com chaves de, no mínimo, 128 bits para cifrar  as
chaves privadas armazenadas.
10.5.10. Utilizar algoritmo simétrico 3DES com três chaves distintas (k1, k2 e k3).
10.5.11. Utilizar algoritmo RSA/SHA-2 ou RSA/SHA-1 para geração de assinaturas.
10.5.12.  Possuir o algoritmo simétrico AES, sua chave gerada por derivação, a partir de um código  de
acesso escolhido pelo titular do repositório.
10.5.13. Ter suporte à tecnologia de chaves pública/privada (PKI), com geração on-board do par de chaves
RSA de, no mínimo, 1024bits
10.5.14. Possuir carcaça resistente à água e à violação
10.5.15. Fornecer driver disponível para o sistema operacional Linux (kernel 2.4, 2.6 e versões superiores)
10.5.16.  Fornecer driver disponível para o sistema operacional Microsoft Windows (2000 e versões
superiores).
10.5.17.  Possuir CSP - Cryptographic Services Provider para Windows (Windows 2000 e versões
superiores) e em conformidade com o padrão da CryptoAPI 2.0, da Microsoft (Windows 2000 e versões
superiores).
10.5.18.  Possuir biblioteca de objetos compartilhados em ambiente Linux (.so) e dynamic-link library
(.dll) em ambiente Windows que implemente, em sua completude, o padrão PKCS#11 v2.0 ou mais
recente.
10.5.19. Disponibilizar driver para que os frameworks Java JCA e Java JCE se comuniquem em perfeita
harmonia com a biblioteca PKCS#11 nativa do token, de tal forma que aplicações em Java possam utilizar



04/08/2023, 10:11 SEI/TJPI - 4518342 - Contrato

https://sei.tjpi.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=5198507&infra_siste… 11/18

qualquer das funcionalidades existentes no padrão PKCS#11 por meio dos frameworks Java JCA e Java
JCE;
10.5.20. Possuir compatibilidade com as especificações ISO 7816, partes 1, 2, 3 e 4.
10.5.21. Possuir indicador luminoso de estado do dispositivo.
10.5.22. Assinar dados digitalmente em até 10 (dez) segundos.
10.5.23. Funcionalidades:
10.5.23.1. permitir a exportação automática de certificados armazenados no dispositivo para o Certificate
Store do ambiente Microsoft Windows 2000 e versões superiores.
10.5.23.2. permitir personalização eletrônica através de parâmetro identificador interno (label).
10.5.23.3. permitir criação de senha de acesso ao dispositivo de, no mínimo, 6 (seis) caracteres.
10.5.23.4. permitir criação de senhas com caracteres alfanuméricos.
10.5.23.5. permitir geração de chaves, protegidas por PINs (Personal Identification Number), compostos
por caracteres alfanuméricos.
10.5.23.6.permitir gravação de chaves privadas e certificados digitais que utilizam a versão 3 do padrão
ITU-T X.509 de acordo com o perfil estabelecido na RFC 2459.
10.5.23.7.armazenar chaves privadas em repositório de dados próprio, controlado pela solução, apenas
certificados pertencentes a um único titular podem ser associados às chaves contidas num determinado
dispositivo, sendo que no caso de certificados emitidos para pessoas jurídicas, o titular é a pessoa física
responsável pela empresa.
10.5.23.8.permitir inicialização e reinicialização do token mediante a utilização de PUK (Pin Unlock Key).
10.5.23.9. ter compatibilidade com sistemas operacionais Windows (2003, XP, Vista e 7) e Linux (kernel
2.4, 2.6 e superiores).
10.5.23.10.suportar os seguintes navegadores: Microsoft Internet Explorer (versão 7 e superiores), Mozilla
(versão 3 e superiores) e Chrome.
10.5.23.11.  possuir middleware para Windows 2000 e versões superiores e Linux (kernel 2.4, 2.6 e
superiores).
10.5.23.12.possuir ativação de funções que utilizem as chaves privadas, que somente possam ser
realizadas após autenticação da identidade do titular do dispositivo.
10.5.23.13.implementar mecanismo de autenticação tipo challenge-response.
10.5.23.14.forçar a troca da senha padrão no primeiro acesso.
10.5.23.15.bloquear o dispositivo, após 5 (cinco) tentativas de autenticação com códigos inválidos.
10.5.23.16. avisar o titular do dispositivo, a cada vez que uma função for ativada, utilizando a sua chave
privada. Nesse caso, deverá haver autenticação para liberar a utilização pretendida.
10.5.23.17.  bloquear a exportação da chave privada, condicionando as transações que forem utilizadas
dentro do token.
SOFTWARE
10.5.24. Características do software de gerenciamento do dispositivo, no idioma Português do Brasil, que
permita:
10.5.24.1. gerenciamento do dispositivo;
10.5.24.1. exportação de certificados armazenados no dispositivo;
10.5.24.1. importação de certificados em formato PKCS#7 para área de armazenamento do dispositivo, de
acordo com a RFC 2315;
10.5.24.1. importação de certificados em formato PKCS#12 para área de armazenamento do dispositivo;
10.5.24.1. visualização de certificados armazenados no dispositivo;
10.5.24.1. apagamento de chaves e outros dados contidos no dispositivo, após autenticação do titular;



04/08/2023, 10:11 SEI/TJPI - 4518342 - Contrato

https://sei.tjpi.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=5198507&infra_siste… 12/18

10.5.24.1. reutilização de dispositivos bloqueados, através de apagamento total dos dados armazenados e
geração de nova senha de acesso.
10.5.25. Fornecer 10 (dez) mídias (CD-ROM) ou via link pela internet, contendo os drives e/ou programas
necessários à utilização e gerenciamento do token.
10.5.26. Garantia de 1 (um) ano, contado a partir do aceite definitivo dos produtos;
10.5.27.  caso o  token  necessite ser substituído ou apresente erro que comprometa o funcionamento do
certificado ali armazenado, um novo token deverá ser fornecido, no prazo de até 15 (quinze) dias, contados
da data da notificação.
 
10.6. ITEM 06 - Certificado digital wildcard para servidores web
10.6.1. Certificado tipo WILDCARD, que permite certificar um único domínio e infinitos subdomínios;
10.6.2. Certificado SSL de validação de empresa (OV);
10.6.3.  Instalação em servidor adicional sem custo e ilimitado;
10.6.4.  Licença de uso do mesmo certificado em ilimitados servidores e/ou equipamentos;
10.6.5. Reemissão gratuita e ilimitada durante o período de validade do certificado;
10.6.6. Utilizar algoritmo de criptografia SHA-2 de 256 bits;
10.6.7. Suportar chaves RSA com 2048 bits;
10.6.8.  Ser compatível com o protocolo SSL- Secure Sockets Layer, versões SSLv2, SSLv3, TLS —
Transport Layer Security na versão TLSvl (SSLv3. l) e HTTPS;
10.6.9. Deve ser compatível com os servidores WEB que suportem os protocolos SSL e TLS, tais como:
Apache, Microsoft Internet Information Service, Tomcat, JBOSS, OpenShift e Nginx;
10.6.10. Ser reconhecido por todos os navegadores web que suportem certificados SSL/TLS - dentre eles,
os browsers Microsoft Internet Explorer a partir da versão 11, Mozilla Firefox a partir da versão 52.2,
Google Chrome a partir da versão 59 e Apple Safari a partir da versão 3.2.1 - sem a necessidade de
nenhuma intervenção manual do usuário ou instalação de cadeias adicionais;
10.6.11. Compatível com dispositivos móveis, celulares, smartphones e tablets;
10.6.12. Possuir selo de segurança Site Seguro;
10.6.13. Verificação do status do Certificado em tempo real (OCSP);
10.6.14. Possuir conformidade WebTrust;
10.6.15. Incluir prestação de suporte técnico remoto, via telefone, e-mail, chat e/ou website, por equipe de
técnicos especializados, para esclarecimento de dúvidas técnicas e cadastrais, tais como: geração do CSR,
validação da solicitação de compra, instalação do certificado e selo do site seguro e outras necessárias à
perfeita execução do objeto contratado;
10.6.16. A prestação do suporte técnico remoto deve ser no idioma português, em horário comercial e com
prazo de atendimento de até 8 (oito) horas a partir da abertura do chamado;
10.6.17.  Garantia de reposição do Certificado ou a correção da solicitação pendente, em caso de
constatação de erro técnico no CSR, no prazo máximo de 02 (dois) dias após a emissão;
10.6.18. Validade mínima de 12 (doze) meses, contada a partir da data de sua emissão.
 
CLÁUSULA DÉCIMA  PRIMEIRA – DOS NÍVEIS EXIGIDOS DE SERVIÇO
11.1. Os Níveis de Serviços Exigidos (NSE) serão classificados conforme os níveis de criticidade a seguir:

Prazo de Solução
Definitiva

Criticidade
ALTA

24 (vinte
e quatro)
horas



04/08/2023, 10:11 SEI/TJPI - 4518342 - Contrato

https://sei.tjpi.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=5198507&infra_siste… 13/18

Prazo de Solução
Definitiva

Criticidade
MÉDIA

48
(quarenta
e oito)
horas

Criticidade
BAIXA

72
(setenta
e duas)
horas

 
11.1.1. Criticidade ALTA: Esse nível de criticidade é aplicado quando o certificado SSL for considerado
inseguro e/ou recusado pela Infraestrutura de Chaves Públicas da hierarquia a qual pertence o certificado
ou quando não for possível realizar assinatura de documentos com o certificado do tipo A;
11.1.2.  Criticidade MÉDIA: Esse nível de criticidade é aplicado quando há recusa de autenticação do
certificado por alguma outra infraestrutura de chaves públicas que não seja a da hierarquia a qual pertence
o certificado;
11.1.3.  Criticidade BAIXA: Esse nível de criticidade é aplicado para a instalação, configuração,
manutenção, esclarecimentos técnicos relativos ao uso e documentação do certificado, bem como
chamados técnicos que não requeiram imediatos atendimentos.
11.2.  Os Níveis de Serviços Exigidos (NSE) serão tratados da seguinte forma:
11.2.1.  Prazo de Solução Definitiva: Tempo decorrido entre o envio da mensagem de chamado técnico
efetuado pelo Fiscal Técnico ou Gestor do Contrato, e a efetiva recolocação da solução em seu pleno
estado de funcionamento. Poderá ser de, no máximo cinco vezes o tempo do prazo de resposta a depender
da criticidade exposta no item anterior;
11.2.2.  Caso seja verificado que a solução apresentada pela empresa não resolveu o problema
definitivamente, o chamado será reaberto pelo Fiscal Técnico ou Gestor do Contrato e o prazo continuará
a ser contado a partir do momento de sua interrupção. 
11.2.3.  A interrupção do suporte de um chamado técnico classificado no tipo de criticidade ALTA pela
CONTRATADA e que não tenha sido previamente autorizado pelo Fiscal Técnico ou Gestor do Contrato,
poderá ensejar em aplicação de penalidades previstas.
11.2.4.  Após a conclusão do serviço de suporte, a equipe técnica da CONTRATADA comunicará
formalmente (preferencialmente por mensagem eletrônica) ao Fiscal Técnico ou Gestor do Contrato e
solicitará autorização para o fechamento do chamado;
11.2.5.  Caso o Fiscal Técnico ou o Gestor do Contrato discorde da solução apresentada pela
CONTRATADA, o chamado permanecerá aberto até sua resolução definitiva. Nesse caso o Fiscal Técnico
ou Gestor do Contrato informará as pendências relativas ao chamado aberto.
11.2.6. Em casos excepcionais, o Fiscal Técnico ou Gestor do Contrato poderá solicitar o escalonamento
de chamado para níveis superiores de criticidade. Nesse caso, o escalonamento deverá ser justificado e os
prazos dos chamados técnicos reiniciar-se-ão.
11.2.7. Sempre que houver quebra dos níveis de serviços exigidos ou problemas que afetem a execução do
objeto, o Gestor do Contrato enviará notificação por mensagem eletrônica para a CONTRATADA que terá
o prazo de até 48 (quarenta e oito) horas corridas e contadas a partir do recebimento da notificação para
apresentar as justificativas para as falhas verificadas;
11.2.8.  Caso não haja manifestação no prazo constante no item anterior ou caso o Gestor do Contrato
entenda serem improcedentes as justificativas apresentadas, será iniciado processo de aplicação de
penalidades previstas, conforme o nível de serviço transgredido.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE E ALTERAÇÕES
12.1. O preço contratado é fixo e irreajustável, pelo período de 12 (doze) meses, na forma do parágrafo 1º
do artigo 28 da Lei 9.069, de 29/06/95, contado o prazo da data da apresentação proposta, nos termo
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do §1º do artigo 3º da Lei 10.192/2001.
12.2. No caso de reajuste será utilizado o IPCA ou índice setorial, ou especifico que venha a ser criado e
melhor reflita a variação de preços do mercado.
12.2.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
12.2.2.  No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
12.2.3. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
12.2.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.
12.2.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
12.3.  A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento),  do valor inicial
atualizado do contrato.
12.3.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES
13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei no 8.666/93 e da Lei no 10.520/02, a a licitante
vencedora que:
13.1.1. Não Celebrar o Contrato;
13.1.2. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;
13.1.3. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
13.1.4. Não mantiver a proposta;
13.1.5. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
13.1.6. Comportar-se de modo inidôneo;
13.1.7. Cometer fraude fiscal;
13.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances, além dos descritos no artigo 2º,
inciso VI da Instrução Normativa SA/SG-PR nº 1, de 23 de novembro de 2020.
13.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções, tomando por base o Anexo II do Termo de
Referência:
a) Advertência, em caso de faltas ou descumprimentos de regras contratuais que não causem prejuízo ao
CONTRATANTE;
b) Multa:
b.1.) Multa moratória de até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de
atraso injustificado, até o limite de 30 (trinta) dias;
b.2) Multa compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução
total do objeto, configurada após o nonagésimo dia de atraso;
b.3) Em caso de inexecução parcial, aplicar-se-á a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
anterior, de forma proporcional à obrigação inadimplida;
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c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração,
por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d)  Declaração de inidoneidade  para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.
e) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo
de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Contrato e demais cominações legais.
13.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do subitem anterior poderão ser aplicadas
cumulativamente à pena de multa, de acordo com o Anexo I, do TR.
13.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei no 8.666/93, as empresas ou
profissionais que:
13.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;
13.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
13.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.
13.6. Após o nonagésimo dia de atraso, o TJ/PI poderá rescindir o contrato, caracterizando-se a inexecução
total do seu objeto.
13.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei
no 8.666/93.
13.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio
da proporcionalidade.
13.9. O valor da multa aplicada será descontado da garantia prestada, se houver, ou descontado de
pagamentos eventualmente devidos à Contratada. Na inexistência destes, será pago mediante depósito
bancário em conta a ser informada pela Contratante ou judicialmente.
13.10. Ad cautelam, o TJ/PI poderá efetuar a retenção do valor presumido da multa, antes da instauração
do regular procedimento administrativo.
13.11. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a contratada obrigada a recolher a importância devida
no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial.
13.12. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela contratada o TJ/PI, a
contratada será encaminhada para inscrição em dívida ativa.
13.13. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar ou não sua decisão ou nesse prazo,
encaminhá-lo, devidamente informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo;
13.14. Serão publicadas no Diário da Justiça do TJ/PI as sanções administrativas previstas, inclusive a
reabilitação perante a Administração Pública.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO
14.1. A  inexecução total ou parcial  deste contrato enseja a sua  rescisão, sem prejuízo das  sanções e
consequências  previstas neste instrumento contratual, na legislação pertinente e em regulamento,
conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.
14.2. O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no artigo 78 da Lei nº 8.666, de
1993, com as consequências indicadas no artigo 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas no Termo de Referência, anexo do Edital e neste instrumento contratual.
14.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito ao contraditório e à prévia e ampla defesa.
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14.4.  A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das  sanções e
consequências previstas neste instrumento contratual, na legislação pertinente e em regulamento.
14.5. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:
14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos, atualizado;
14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
14.5.3. Indenizações e multas.
14.6. A rescisão deste Contrato poderá ser, conforme artigo 79 da Lei 8.666/93:
14.6.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos
I a XII do art. 78 da Lei Nº 8.666/93, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30
(trinta) dias corridos, salvo no caso do inciso XVII, do mesmo artigo;
14.6.1.1.  Nesse caso, o Contratante poderá reter os créditos decorrentes do contrato até o limite dos
prejuízos causados à Administração.
14.6.2. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.
14.6.3. Ser Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
14.7. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a Contratada terá o
prazo de 05 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de o
TJ/PI adotar, motivadamente, providências acauteladoras.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15.1. Dos atos praticados com respeito a este Contrato, cabem:
15.1.1. RECURSO, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação do ato no Diário da Justiça
da Piauí, ou da comunicação do fato pelo contratante, nos casos de:
a) Rescisão do Contrato;
b) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.
15.1.2. REPRESENTAÇÃO, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da decisão do recurso do
CONTRATANTE, desde que não caiba recurso hierárquico.
15.1.3. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da publicação do
ato no Diário da Justiça do Piauí, no caso específico da aplicação de Declaração de Inidoneidade, aplicada
pelo Presidente do Tribunal de  Justiça do Piauí ou do Representante legal dos órgãos contratantes
(CORREGEDORIA ou EJUD/PI).
15.2. Os recursos interpostos pela CONTRATADA serão dirigidos a maior autoridade administrativa do
Tribunal de Justiça do Piauí, podendo o mesmo, reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
15.3. Nenhum prazo de Recurso, Representação ou Pedido de Reconsideração se inicia ou corre sem que
os autos do processo estejam com vista franqueada à CONTRATADA.
 
CLÁUSULA DÉCIMA   SEXTA– DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO
EDITAL E A PROPOSTA
16.1. Este Contrato fundamenta-se:
16.1.1. Legislação Federal/Nacional: Lei nº 10.520/2002, Decretos nº 10.024/2019, nº 7.892/2013 e suas
alterações e subsidiariamente, Lei nº 8.666/93 e Lei nº 8.078/1990 e outras normas aplicáveis ao objeto
deste certame.
16.1.2. Legislação do Estado do Piauí: Decreto nº 11.319/04 (Regulamento do SRP do Governo do Estado
do Piauí), Resolução TJ/PI nº 19/2007, Portaria nº 168/2011/TJPI e outras normas aplicáveis ao objeto
deste certame.



04/08/2023, 10:11 SEI/TJPI - 4518342 - Contrato

https://sei.tjpi.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=5198507&infra_siste… 17/18

16.2. O presente Contrato vincula-se aos termos:
16.2.1.  Do Edital do Pregão  Eletrônico nº 22/2023/TJ/PI e seus anexos, constante do Processo
Administrativo SEI nº  22.0.000051923-9
16.2.2.  Do  Termo de Referência Nº 111/2022 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/STIC/GOVTIC/ACSTIC
(3604821) e seus anexos.
16.2.3. Da proposta vencedora da CONTRATADA.
16.2.4. ARP nº 34/2023/TJ/PI (4488576).
16.2.5. Ao Termo de Liberação Interna nº 119/2023-SLC/TJ/PI (4513920).
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
17.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS
18.1. Os casos omissos serão submetidos ao parecer da Secretaria de Assuntos Jurídicos - SAJ do Tribunal
de Justiça, conforme o caso, e resolvidos de conformidade com o preceituado na Lei 8.666/93, suas
alterações posteriores e demais legislações aplicáveis, depois de submetidos à anuência da maior
autoridade administrativa do TJ/PI.
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICIDADE
19.1. O extrato deste Contrato será publicado no Diário de Justiça do TJ/PI, conforme dispõe o art. 61,
parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
20.1.  Toda correspondência entre as PARTES, relativamente ao processo, deverá ser enviada aos
endereços constantes no preâmbulo deste contrato, mediante aviso de recebimento.
20.2.  Os entendimentos mantidos pelas partes deverão ser sempre por escrito, ressalvados os casos
determinados pela urgência, cujos entendimentos verbais devem ser confirmados por escrito no prazo de
até 72 (setenta e duas) horas.
20.3. O Contrato obriga as partes e seus eventuais sucessores.
20.4. A CONTRATADA responderá pela qualidade do objeto contratado.
20.5.  É  expressamente vedado  à CONTRATADA a  contratação de servidor pertencente ao quadro de
pessoal do TJ/PI.
20.6.  É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com
empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de
assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal contratante, conforme dispõe o
art. 3º da Resolução nº 07/2005 do CNJ.
20.7.  É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com
empresa que tenha entre seus empregados colocados à disposição dos Tribunais para o exercício de função
de chefia, pessoas que incidam na vedação dos arts. 1º e 2º da Resolução nº 156/2012 do CNJ.
20.8.  Salvo expressas disposições em contrário, todos os prazos e condições deste Contrato e dos
documentos componentes, vencem nas datas fixadas, independentemente de notificação ou interpelação
judicial ou extrajudicial.

http://www.cnj.jus.br/images/resol_gp_156_2012.pdf
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20.9. Havendo divergências entre as cláusulas contratuais e as previstas no Termo de Referência e
anexos, prevalecem as deste instrumento.
20.10. Todas as comunicações referentes à execução dos serviços contratados ou outras necessárias, bem
como juntada de documentação serão consideradas regularmente feitas por meio eletrônico. A contratada
deverá utilizar-se da ferramenta de Peticionamento Eletrônico, via sistema SEI, conforme manual
disponível no link https://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/wp-
content/uploads/2021/04/Manual___Peticionamento_tjpi.pdf, em consonância com a Portaria/TJPI Nº
365/2021.
20.10.1.  Em caso de dúvidas acerca da ferramenta de peticionamento eletrônico ou  uso da plataforma
SEI poderá ser consultado o endereço eletrônico https://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/sei.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA– DO FORO
21.1. As partes elegem o foro da Comarca de Teresina, Capital do Estado da Piauí, para dirimir as dúvidas
oriundas deste Contrato, excluído qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E por estarem as partes, justas e acordadas, firmam o presente instrumento, assinando-o eletronicamente,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei nº 11.419/2006 e Resolução nº 22/2016 TJPI, para que produza seus
efeitos jurídicos legais.

Documento assinado eletronicamente por PAULIANE DE SOUSA QUEIROZ, Usuário Externo,
em 24/07/2023, às 17:46, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Hilo de Almeida Sousa, Presidente, em 25/07/2023, às
09:32, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando
o código verificador 4518342 e o código CRC 15C966C6.
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